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LEI Nº 7.290 DE 04 DE JULHO DE 2025.

INSTITUI O DIA 25 DE ABRIL COMO DIA MUNICIPAL DO COMBATE À ALIENAÇÃO 
PARENTAL NO MUNICÍPIO DE CUIABÁ.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CUIABÁ - MT: Faço saber que a Câmara Municipal de 
Cuiabá aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o dia do combate à alienação parental, a ser comemorado 
anualmente, no dia 25 de abril. 

Parágrafo único. A data de que trata o caput deste artigo passará a integrar o 
Calendário Oficial do Município de Cuiabá. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT, 04 de julho de 2025.

ABÍLIO JACQUES BRUNINI MOUMER

PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº 7.291 DE 04 DE JULHO DE 2025.

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL A ASSOCIAÇÃO ALBERGUE GLACIELA 
MARQUES.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CUIABÁ - MT: Faço saber que a Câmara Municipal de 
Cuiabá aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública municipal a ASSOCIAÇÃO ALBERGUE 
GLACIELA MARQUES. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT, 04 de julho de 2025.

ABÍLIO JACQUES BRUNINI MOUMER

PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº 7.289 DE 04 DE JULHO DE 2025.

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO SERVIÇO DE ACOLHIMENTO FAMILIAR NO MUNICÍPIO 
DE CUIABÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Cuiabá-MT: Faço saber que a Câmara Municipal de Cuiabá/MT 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica instituído no Município de Cuiabá-MT Serviço de Acolhimento Familiar, 
destinado à garantia de direitos de crianças e adolescentes de 0 (zero) a 18 (dezoito) 
anos de idade, afastados da família de origem por meio da medida protetiva no artigo 
101, inciso VIII da Lei nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
determinada pela autoridade competente. 

Art. 2º Para os efeitos desta lei, considera-se:

I – acolhimento: medida protetiva prevista no art. 101, incisos VII e VIII, do Estatuto da 
Criança e do Adolescente – ECA, caracterizada pelo breve e excepcional afastamento 
da criança ou do adolescente da sua família natural ou extensa com vista à sua 
proteção integral;

II – prazo máximo de permanência: o tempo máximo de permanência da criança e/
ou adolescente na família acolhedora, que não deverá ultrapassar 18 (dezoito) meses, 
salvo situações extremamente excepcionais, devidamente justificadas por decisão 
fundamentada da autoridade judiciária competente; 

III – família natural: a comunidade formada pelos pais ou qualquer deles e seus 
descendentes, nos termos do art. 25 do ECA;

 IV – família extensa ou ampliada: aquela que se estende para além da unidade de 
pais e filhos ou da unidade do casal, formada por parentes próximos, com os quais a 
criança e o adolescente convivem e mantêm vínculos de afinidade e afetividade nos 
termos do parágrafo único do art. 25 do ECA; 

V – família substituta: a colocação em família substituta far-se-á mediante guarda, 
tutela ou adoção, independente da situação jurídica da criança ou do adolescente, nos 
termos do art. 28 do ECA;

VI – família acolhedora: qualquer pessoa ou família, previamente cadastrada, avaliada 
e capacitada pelo Serviço de Acolhimento Familiar, que se disponha a acolher criança 
ou adolescente em seu núcleo familiar, sem pretensão de realizar adoção;

 VII – bolsa-auxílio: é o valor em dinheiro a ser concedido à família acolhedora, por 
criança ou adolescente acolhido, para prestar apoio financeiro nas despesas do 
acolhido. 

CAPÍTULO II

DO SERVIÇO DE ACOLHIMENTO FAMILIAR

Art. 3º O Serviço de Acolhimento Familiar a fim de assegurar a proteção integral das 
crianças e dos adolescentes, terá como objetivos: 

I – garantir o direito fundamental à convivência familiar e comunitária de crianças 
e adolescentes, possibilitando a reconstrução e o fortalecimento dos vínculos e o 
rompimento do ciclo de violações de direitos; 

II – atuar em conjunto com os demais atores do Sistema de Garantia de Direitos para 
promover o acolhimento de crianças e adolescentes afastados temporariamente de 
sua família natural ou extensa/ampliada, por meio da medida de proteção prevista no 
art. 101, inciso VIII, da Lei n.º 8.069/1990, determinada pela autoridade competente, 
em família acolhedora, para garantir a proteção integral preconizada pelo Estatuto da 
Criança e do Adolescente; 

III – proporcionar atendimento individualizado a crianças e adolescentes afastados de 
suas famílias naturais ou extensas/ampliadas, tendo em vista seus retornos às suas 
respectivas famílias quando possível, ou a inclusão em família substituta; 

IV – contribuir para a superação da situação vivida por crianças ou adolescentes, 
com menor grau de sofrimento e perda, preparando-os para a reintegração familiar, a 
colocação em família substituta, ou para a vida autônoma no caso dos adolescentes; 

V – articular com a rede socioassistencial e com as demais políticas públicas a fim de 
potencializar o cuidado e a proteção por parte das famílias acolhedoras e das famílias 
naturais e extensas. 

Art. 4º A gestão do Serviço de Acolhimento Familiar é de responsabilidade da 
Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e Inclusão - SMSocial 
que contará com a articulação e o envolvimento dos atores do Sistema de Garantia dos 
Direitos de Crianças e Adolescentes, notadamente: 

I – Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso; 

II – Ministério Público do Estado de Mato Grosso;

III – Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso;

IV – Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

V – Órgãos municipais gestores das políticas das Secretarias de Assistência Social, 
Educação, Saúde, Habitação, Esporte e Lazer, Cultura e Trabalho; 

VI – Conselhos Tutelares. 

Art. 5º O Serviço é destinado a crianças e adolescentes entre 0 (zero) e 18 (dezoito) 
anos de idade. 

Art. 6º O Serviço de Acolhimento Familiar destina-se ao atendimento de crianças e 
adolescentes residentes no Município de Cuiabá que tenham seus direitos ameaçados 
ou violados e que necessitem de proteção, sempre com determinação judicial. 

Art. 7º O Serviço de Acolhimento deverá ser formalizado por meio de um Termo de 
Guarda Provisória, solicitado pelo Serviço de Acolhimento e emitido pela autoridade 
judiciária para a família acolhedora previamente cadastrada, o qual deverá ser 
expedido imediatamente após à aplicação da medida protetiva e início do acolhimento. 

§ 1º Os profissionais do Serviço de Acolhimento Familiar farão contato com as 
famílias acolhedoras habilitadas ao acolhimento, observadas as características e as 
necessidades da criança ou do adolescente. 

§ 2º A duração do acolhimento terá prazo máximo previsto no inciso II do art. 2º 
e poderá ser a qualquer momento interrompido por ordem judicial devidamente 
fundamentada. 

CAPÍTULO III

DOS RECURSOS

Art. 8º O Serviço de Acolhimento Familiar contará com Recursos Orçamentários e 
Financeiros alocados no orçamento da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
Direitos Humanos e Inclusão - SMSocial, mediante o cofinanciamento dos 3 (três) 
entes federados, União, Estados e Município, podendo contar de forma complementar 
com recursos dos Fundos para a Infância e a Adolescência – FIA, conforme preconiza 
o art. 125 da Lei Municipal nº 6.004/2015.

Art. 9º Os recursos alocados no Serviço de Acolhimento Familiar serão destinados a 
oferecer: 

I – bolsa-auxílio para as famílias acolhedoras; 

II – Capacitação continuada para a Equipe Técnica e de Apoio, preparação e formação 
das Famílias Acolhedoras; 

III – Acompanhamento e trabalho de reintegração familiar junto à família de origem;

IV – Espaço físico adequado e equipamentos necessários para os profissionais 
prestarem atendimento e acompanhamento às famílias do Serviço; V – Manutenção 
dos vencimentos da Equipe Técnica e de Apoio; 

VI – Manutenção de veículo (s) disponibilizado (s) para o Serviço. 

CAPÍTULO IV

DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

 

Art. 10. Fica o Poder Executivo Municipal, por meio da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, Direitos Humanos e Inclusão - SMSocial, autorizado a editar 
normas e procedimentos de execução e fiscalização do Serviço de Acolhimento 
Familiar, por meio de decretos, que deverão seguir a legislação nacional, bem como 
políticas, planos e orientações dos demais órgão oficiais. 

Art. 11. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar parcerias com 
organizações da sociedade civil e termos de convênio com outros órgãos públicos, na 
forma da legislação vigente, a fim de possibilitar a plena execução das atividades do 
Serviço de Acolhimento Familiar. 

Art. 12. O Poder Executivo deverá compatibilizar a quantidade de famílias acolhedoras 
e de crianças e adolescentes acolhidos com as dotações orçamentárias existentes. 

CAPÍTULO V

DA EQUIPE TÉCNICA E COORDENAÇÃO DO SERVIÇOAutenticar documento em https://legislativo.camaracuiaba.mt.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3100320033003300390032003A00540052004100, Documento assinado 
digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil.




